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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT embarga de declaração em relação ao acórdão em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. INDEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA. AVALIAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. NULIDADE. QUESTÕES PRECLUSAS. JUSTA INDENIZAÇÃO. APELAÇÃO E REMESSA DESPROVIDAS.

1. Decidido, nos autos da desapropriação, pelo prosseguimento do feito, com o indeferimento do pedido de suspensão do processo, e não tendo havido impugnação a tempo e modo, por parte do DNIT, opera-se a preclusão (art. 507 – CPC), não podendo a matéria ser rediscutida.

2. Hipótese em que o laudo de avaliação do imóvel, desapropriado em razão da construção da Ferrovia Transnordestina (32,4455 hectares), foi elaborado por oficial de justiça avaliador (art. 154, V – CPC), não tendo o DNIT, quando chamado a se manifestar, oposto nenhuma impugnação, o que, da mesma forma, faz operar a preclusão. A parte interessada deve pedir a decretação da (suposta) nulidade na primeira oportunidade que tenha para se manifestar no processo (art. 278 – CPC).

3. Credencia-se à manutenção a sentença que, em desapropriação por utilidade pública, fixa como justa indenização, de modo fundamentado, o valor encontrado pelo perito, em laudo elaborado de acordo com as normas técnicas e a salvo de impugnação pelas partes. Não é nula a avaliação de imóvel realizada por oficial de justiça (AC nº 0003802-95.2016.4.01.4004 – 3ª Turma, Relator Juiz Leão Aparecido, e-DJF1 22/06/2018).

4. Juros compensatórios de 6% ao ano, a partir da imissão provisória na posse, tendo por base de cálculo a diferença apurada entre 80% do preço ofertado e o valor do bem fixado na sentença, ficando a incidência da verba condicionada à comprovação dos requisitos do art. 15-A e parágrafos, do Decreto-lei nº 3.365/41 (ADI 2.332/DF).

5. Juros moratórios devidos à taxa de 6% a.a, a contar do marco estipulado no art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41. Correção monetária dos valores desde a data do laudo pericial (dezembro de 2018), de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

6. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença são devidos os honorários advocatícios, na hipótese, fixados em 5,0% (cinco por cento), nos termos do art. 27, § 1º do DL 3.365/1941.

7. Apelação e remessa, tida por interposta, desprovidas.

Alega que deve ser afastada a incidência da parcela referente aos juros compensatórios tendo em vista que o acórdão embargado fixou a verba sem observar que se trata de desapropriação de imóvel improdutivo como comprovado na perícia acolhida pelo juízo.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA(Relator Convocado): — O acórdão embargado, no princípio tantum devolutum quantum appellatum, limitou à análise da matéria discutida na apelação para afastar a nulidade da perícia realizada por oficial de justiça suscitada no apelo, sob o fundamento de que:

Hipótese em que o laudo de avaliação do imóvel, desapropriado em razão da construção da Ferrovia Transnordestina (32,4455 hectares), foi elaborado por oficial de justiça avaliador (art. 154, V – CPC), não tendo o DNIT, quando chamado a se manifestar, oposto nenhuma impugnação, o que, da mesma forma, faz operar a preclusão. A parte interessada deve pedir a decretação da (suposta) nulidade na primeira oportunidade que tenha para se manifestar no processo (art. 278 – CPC).

Quando à discussão a respeito da ausência de comprovação da efetiva perda de renda por parte do expropriado para a incidência de juros compensatórios, inaugurada neste momento processual, o acórdão manteve os termos da sentença recorrida que condicionou a incidência da verba à “comprovação dos requisitos do art. 15-A e parágrafos, do Decreto-lei 3.365” (cf. sentença, fl. 138v), temos estes não impugnados pelas partes. 

No rigor dos termos, não estando provada nos autos a presença dos requisitos exigidos pelo Decreto-lei 3.365/41, que o STF já disse serem constitucionais, não deve ser considerado o acréscimo relativo a juros compensatórios no montante da indenização, não havendo dúvidas acerca disso, pelo que os embargos de declaração são desnecessários para tal discussão, impondo-se ao trâmite processual uma etapa desnecessária, com a devida vênia.

Não há, portanto, o vício apontado pelo embargante. Omissão haveria se tivesse deixado de se manifestar sobre algum ponto onde a sua manifestação se fizesse necessária, dentro da discussão do recurso, o que não ocorre na espécie.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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